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Resumo: Estima-se que 2% da população brasileira se identifica como transgênero, enquanto o país viveu o 15º 
ano (2023) como líder em assassinatos dessa população. A Portaria n.º 2.836/2011 instituiu a Política Nacional de 
Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
evidenciando a vulnerabilidade social dessa população, e respaldado na legislação, sendo imperativo debater a saúde 
trans no Brasil. Este artigo é uma revisão narrativa da literatura acerca dos desafios no atendimento ginecológico de 
homens trans, realizada entre agosto e dezembro de 2023, por meio de busca nas bases de dados: PubMed, SciELO e 
Scholar Google, a fim de compreender os desafios no atendimento ginecológico destes. Os impasses evidenciados são: 
a discriminação pela identidade de gênero, o desconhecimento profissional, a ambientação das clínicas e o acesso aos 
sistemas de saúde. Com tal embasamento teórico, foram propostas recomendações para profissionais da ginecologia.
Palavras-chave: atendimento ginecológico; ginecologia; homens transgêneros; homens trans; transgênero.

Abstract: It’s estimated that 2% of the Brazilian population identifies as transgender, while the country 
experienced its 15th year (2023) as the leader in trans murders. Ordinance No. 2,836/2011 established 
the National Comprehensive Health Policy for Lesbians, Gays, Bisexuals, Transvestites and Transsexuals 
within the Unified Health System, highlighting the social vulnerability of this population. Based on this 
legislation, it is imperative to debate trans health in Brazil. This is a narrative review of the literature on 
the challenges of gynecological care for trans men, carried out between August and December 2023, by 
searching the PubMed, SciELO and Scholar Google databases, with the aim of understanding the challenges 
of gynecological care for these men. The themes highlighted are: discrimination based on gender identity, 
lack of professional knowledge, the clinic environment and access to health systems. From this theoretical 
basis, recommendations are made for professionals.
Keywords: gynaecological care; gynaecology; transgender men; trans men; transgender.

Resumen: Se estima que 2% de la población brasileña se identifica como transgénero, mientras que el país vivió su 
15º año (2023) como líder en asesinatos de transgéneros. La Ordem nº 2.836/2011 instituyó la Política Nacional de 
Salud Integral para Lesbianas, Gays, Bisexuales, Travestis y Transexuales en el Sistema Único de Salud, resaltando la 
vulnerabilidad social de esta populación. Basado en la legislación, es imperativo debatir la salud trans en Brasil. Ésta 
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es una revisión narrativa de la literatura sobre los desafíos de la atención ginecológica a hombres trans, realizada entre 
agosto y diciembre de 2023, mediante búsquedas en las bases de datos PubMed, SciELO y Scholar Google, con el 
objetivo de comprender los desafíos de la atención ginecológica a estos hombres. Destacan los temas: discriminación 
por identidad de género, falta de conocimiento profesional, ámbito clínico y acceso a los sistemas de salud. A partir de 
esta base teórica, se formulan recomendaciones para los profesionales.
Palabras clave: atención ginecológica; ginecología; hombres transgéneros; hombre trans; transgénero.

Não se acovardem. Ser o que somos não tem preço. Viver uma mentira nos enlouquece 
— João Nery (1950–2018) (Fernandes, 2024).  

1 Introdução

Partindo de um viés biologicista, em conformidade com a heterocisnormatividade, 

compreende-se como transgênero o indivíduo que se identifica com identidade de gênero distinta 

do sexo genético/designado ao nascimento. Ainda, nessa perspectiva, define-se como “transexual” 

a pessoa transgênero que se submeteu à cirurgia de redesignação sexual, visando tornar sua 

genitália congruente com sua identidade de gênero. Admitem-se como homens trans, os homens 

transgêneros e transexuais; isto é, pessoas cuja identidade de gênero é masculina — consoante ao 

papel social e cultural tradicionalmente atribuído aos homens —, contudo, que foram designados 

geneticamente fêmeas ao nascer, independente de processos de transição de gênero, incluindo-

se cirurgias e terapias hormonais; portanto, trans Female to Male — FTM. Contudo, ressalta-

se que a definição atual acerca das identidades trans, extrapolando a cisnormatividade, à luz do 

transfeminismo, compreende tais indivíduos como membros de um espectro de identidades de 

gênero que rompe com o padrão normativo socioculturalmente imposto, abarcando a totalidade 

das identidades não normativas, sejam essas binárias ou não binárias (Vergueiro, 2016, p. 254).

Nesse sentido, apesar do debate acerca da identidade de gênero e da transexualidade estar 

em pauta nos últimos anos, o “fenômeno” da incongruência de gênero não é novidade. Antes 

mesmo de surgirem termos como “transexuais” ou “transgêneros”, pessoas trans existiam, bem 

como foram representadas nas mitologias de diversas religiões. A exemplo, nas religiões de matriz 

africana, temos Oxumaré, o Orixá do amor que, além de metamorfo — homem-cobra — poderia 

ser referenciado em uma analogia à transgeneridade, especialmente a fluida, ao passo que passa 

seis meses do ano na forma feminina e os seis posteriores como homem (Lira, 2021, p.12).

Na perspectiva biomédica, foi no século XIX, em 1953, que a palavra “transexualismo” se 

originou, nomeado pelo médico alemão Harry Benjamin (1885–1986), sendo usada para conceituar 

um distúrbio mental baseado na crença irrevogável de pertencer-se ao sexo oposto, uma definição 

próxima ao conceito de delírio na psiquiatria. Desse modo, desde o princípio, a transexualidade 

sofre um processo de patologização, sendo abarcada pela comunidade médica como um transtorno 

mental passível de correção por meio de cirurgias de redesignação sexual — as quais eram vistas 
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como o único meio de “curar” esses pacientes (Marcos; Moreira, 2020). 

Em 1980, a American Psychiatric Association (APA) publicou a terceira edição do 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais) — o DSM-III — o qual abarcava a transexualidade e outros transtornos de 

gênero. Nessa versão, em tradução nossa, apresenta-se a transexualidade como a “incongruência 

entre o sexo anatômico e a identidade de gênero”, compreendendo a identidade de gênero como a 

consciência de “ser homem” ou “ser mulher” (American Psychiatric Association, 1980, p. 261). 

Embora o reconhecimento da disforia de gênero possa ter colaborado com a comunidade médica, 

também se revelou excludente com esses pacientes.  No século XXI, sabe-se que a transgeneridade 

se apresenta para além dos gêneros binários e, mesmo dentro destas categorias, a totalidade da 

população trans não era abarcada pela binaridade da construção social de gênero trazida pelo 

DSM-III. Em outras palavras, o senso comum do que é “de menino” e “de menina” não englobava 

a diversidade dessa população.

Finalmente, em 2013, com a quinta versão do DSM, o DSM-V, ocorre a mudança do 

termo “Transtorno de Identidade de Gênero” para “Disforia de Gênero” — o que melhor expressa 

a visão biomédica acerca da incongruência entre a identidade de gênero, ou a forma pela qual a 

pessoa se reconhece enquanto ser social no constructo cisnormativo, e o sexo biológico/genético 

ou o “gênero” (American Psychiatric Association, 2014, p. 451). Similarmente, em 2018, na 

décima primeira versão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas de 

Saúde (CID) da Organização Mundial da Saúde (OMS), a suprassuma referência aos profissionais 

da saúde globalmente, retira o “transexualismo” — com o sufixo “ismo” indicativo de mazela 

— e o “Transtorno de Identidade de Gênero em Crianças” do CID-11, substituindo-os por 

“Incongruência de Gênero na Adolescência e Vida Adulta” e “Incongruência de Gênero na Infância”, 

respectivamente, também os retirando da sessão de “Distúrbios Mentais e do Comportamento” 

para a classe das “Condições Associadas à Saúde Sexual” (World Health Organization, 2019). Em 

suma, percebe-se que apesar das classificações e desclassificações, as identidades trans são vistas, 

da óptica médica, majoritariamente, sob um viés patológico, dificultando a procura da população 

trans aos serviços de saúde (Cano-Prais et al., 2021).

Desse modo, ressalta-se que o “gênero” e o “sexo biológico” estão íntimos, mas não 

são sinônimos. Ainda que indivíduos transgêneros não se identifiquem com o sexo biológico 

designado ao nascimento e o seu papel social atribuído, sob viés cisnormativo, muitos não sentem 

a disforia especificamente voltada à genitália — e é nessa perspectiva que se precisa repensar 

o atendimento ginecológico, para que esse não seja excludente, ao passo que existe grande 
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contingente populacional de transgêneros, em especial, homens trans e indivíduos não-binários, 

que simplesmente não deseja a redesignação sexual (o que não os torna menos transgêneros) 

e, portanto, necessitarão de acompanhamento ginecológico, seja como parte de procedimentos 

de readequação, como a histerectomia; ou nos acompanhamentos obstétricos, considerando 

haver homens trans que desejam a gestação; e, por fim, para a realização de exames de rotina e 

rastreamento do câncer de colo de útero (Mayhew; Cohen; Gomez-Lobo, 2020).

Diante desse contexto, este trabalho se justifica a partir da estimativa de que cerca de 2% 

da população brasileira se identifica como transgênero ou não binário (Spizzirri et al., 2022). 

Reconhecendo que a população trans constitui uma minoria social especialmente sujeita à 

violência, ao passo que vive no país que mais consome pornografia trans nas plataformas digitais 

de conteúdo adulto — e é aquele que mais assassinou pessoas trans pelo 14º ano consecutivo 

(Benevides, 2024) — tem-se urgência em debater a saúde das pessoas trans.

No âmbito do Sistema Único de Saúde, a Portaria n.º 2.836/ 2011 instituiu a Política 

Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Política 

Nacional de Saúde Integral LGBT), que também prevê: “realizar estudos e pesquisas relacionados 

ao desenvolvimento de serviços e tecnologias voltados às necessidades de saúde da população 

LGBT” (Brasil, 2013).

Diante do exposto, elaborou-se a questão de pesquisa através da estratégia PICO — na 

qual “P” representa a população, “I” a intervenção, “C” o controle ou comparador, e “O” ao 

outcome ou desfecho — culminando a pergunta norteadora: “quais as dificuldades encontradas 

no atendimento ginecológico de homens transgêneros?”, com o objetivo de identificar os desafios 

enfrentados por homens trans no contexto do atendimento ginecológico e propor estratégias para 

amenizá-los, visando fomentar o debate acerca da saúde ginecológica de pessoas trans e promover 

maior qualidade no atendimento, em especial aos homens transgêneros, às mulheres transexuais 

e aos indivíduos não binários e de gênero diverso. Espera-se que, através da exposição acerca 

dos desafios enfrentados pelos homens trans, este estudo possa contribuir para uma nova visão da 

ginecologia — uma que abarque todas as pessoas com útero e/ou vagina, cumprindo o papel ético 

com o qual os profissionais de saúde se comprometem. 

2 Metodologia

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura científica sobre o atendimento ginecológico 

de homens transgêneros. Optou-se por realizar a pesquisa por meio das seguintes etapas: (1) 

definir a questão norteadora, (2) elaborar o objetivo do estudo, (3) delimitar critérios de exclusão e 
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inclusão dos artigos, (4) buscar estudos sobre a temática em bases de dados científicas, (5) analisar 

as obras encontradas e (6) avaliar os resultados e discutir o conteúdo dos artigos.

Para a seleção das obras, foram estabelecidos como critérios de inclusão: a) artigos em 

português, espanhol ou inglês, b) com títulos correspondentes à temática, c) artigos originais, 

revisões de literatura e protocolos governamentais; e como critérios de exclusão: a) duplicatas 

presentes em mais de uma base de dados, b) artigos com títulos que excedem a temática, c) obras 

em outras línguas, e d) artigos não disponíveis gratuitamente. O levantamento de dados ocorreu 

entre agosto e dezembro de 2023 nas bases de dados: PubMed, Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) e Scholar Google. Os artigos foram identificados por meio de buscas com os 

seguintes descritores e sinônimos em português, espanhol e inglês: “Atendimento Ginecológico” 

e “Homens Transgêneros”. Como estratégia de pesquisa, foram utilizados os operadores AND e 

OR em conjunto. 

3 Resultados

Inicialmente, identificaram-se 158 artigos, excluindo-se duplicatas, as quais foram 

consideradas apenas uma vez; depois, embasados na leitura do título e resumo, 24 artigos foram 

pré-selecionados, sendo quatorze da PubMed, dez do Scholar Google e nenhum da SciELO, como 

explicitado na Figura 1. Por fim, após a leitura na íntegra, nove artigos responderam à questão 

norteadora, tendo sido abarcados nesta obra. 

Figura 1: Fluxograma dos estudos selecionados incluídos na revisão narrativa.

Fonte: adaptado de PRISMA (Page et al., 2020).



narciso, dias et. al. Os desafios no atendimento ginecológico

~6~

Periódicus, Salvador, n. 21, v. 2, jan.-jul. 2025 – Revista de estudos indisciplinares em gêneros e sexualidades
Publicação periódica vinculada ao Núcleo de Pesquisa NuCuS, da Universidade Federal da Bahia – UFBA

ISSN: 2358-0844 – Endereço: http://www.portalseer.ufba.br/index.php/revistaperiodicus

Os principais desafios evidenciados foram: a discriminação pela identidade de gênero, o 

desconhecimento profissional, a ambientação das clínicas e o acesso aos sistemas de saúde. Com 

embasamento nesses impasses, foram realizadas recomendações para profissionais da ginecologia, 

a fim de amenizar as adversidades enfrentadas por homens trans e promover maior conforto aos 

pacientes e profissionais da área. As recomendações abarcam os seguintes aspectos: 1) a educação 

continuada e específica, 2) a ambientação das clínicas e o preparo da equipe, 3) o respeito ao nome 

social e à identidade trans no prontuário e 4) especificidades do exame ginecológico de homens 

trans. Em síntese, o resumo das obras está exposto no Quadro 1.

Quadro 1: Características descritivas dos estudos incluídos na revisão.
N.º Autor e 

Ano 
Título Tipo de 

Estudo
Objetivos Principais Resultados

1 Bruna Maf-
fei Bossi et 
al., 2020.

Especifi-
cidades no 

Atendimento 
Ginecológico 
na População 
Transgênero 
Masculina. 

Revisão da 
literatura.

Descrever as 
especificidades 
dos cuidados 
ginecológicos 
dos homens 

trans.

Os resultados mostram que 76,45% dos 
médicos não questionam a identidade de 
gênero e 70% desconhecem as recomen-
dações de rastreio do câncer de colo do 
útero (CCU) em homens trans. A taxa de 
rastreio para os homens trans é de 51%, 
em comparação aos 81% das mulheres 
cisgênero. Há consenso entre 77% dos 
estudantes de Medicina de que a saúde 
trans deve ser abordada no currículo da 
licenciatura.

2 Samantha 
Gonzalez; 
Margarita 
Bernales, 

2022.

Chilean 
Trans Men: 
Healthcare 
Needs And 

Experiences 
At The Pub-
lic Health 
System.

Etnografia. Analisar as 
experiências de 
homens trans 

nos serviços de 
ginecologia e 

identificar suas 
necessidades 

em saúde.

A maioria dos homens trans considera 
os centros de saúde como fonte de dis-
criminação. Há relatos de discriminação 
envolvendo o questionamento da iden-
tidade de gênero e a desconsideração 
dos nomes sociais e pronomes. A dis-
criminação é apontada como o principal 
impasse ao atendimento de saúde. Ter 
profissionais da área capacitados a aten-
der a população trans e receber apoio 
psicossocial foram os principais fatores 
promotores de adesão ao acompanha-
mento. 

3 Vincent La; 
Shandhini 
Raidoo; 
Kara 
Termulo; 
Ghazaleh 
Moayedi, 
2022.

Knowledge 
and Provi-
sion of Care 
to Transgen-
der People
by Obstetri-
cian-Gyne-
cologists in 
Hawai‘i.

Estudo 
transversal.

Avaliar os co-
nhecimentos e 
o nível de con-
forto dos gine-
cologistas-obs-
tetras do Havai 
em relação aos 
cuidados de 
saúde transgê-
nero.

A maioria (79%) dos inquiridos dis-
punha de banheiros unissex nos seus 
consultórios; no entanto, apenas um 
quinto dos inquiridos dispunha de for-
mulários de admissão com inclusão do 
gênero. Os inquiridos se sentiam mais 
à vontade para prestar cuidados a ho-
mens trans em comparação às mulheres 
trans (53% vs. 38%). Os conhecimentos 
sobre cuidados preventivos eram va-
riáveis. A maioria dos inquiridos tinha 
conhecimentos limitados sobre a terapia 
hormonal e os requisitos para a cirurgia 
de afirmação do gênero (67% e 52%, 
respectivamente). Os ginecologistas 
obstetras do Havai demonstraram von-
tade de prestar cuidados a pacientes 
transgêneros. 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=La+V&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Raidoo+S&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Raidoo+S&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Termulo+K&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Termulo+K&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Moayedi+G&cauthor_id=36212219
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Moayedi+G&cauthor_id=36212219
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4 Gabriela 
Aparecida 
Leonel et 
al., 2022.

Atendimento 
Ginecológico 
à População 
de Homens

Transgêneros 
na Atenção 
Primária à 

Saúde.

Estudo 
transversal 
quantitati-

vo.

Avaliar o 
atendimento 

ginecológico à 
população de 
homens trans 

sob a perspecti-
va de profissio-
nais da atenção

primária.

A amostra composta por 36 médicos 
e enfermeiros mineiros cisgêneros era 
composta por 52,77% de indivíduos que 
não haviam atendido transgêneros, dos 
quais 8,33% não achavam necessárias 
as consultas ginecológicas para homens 
trans, 74,98% não se sentiam plenamen-
te preparados para prestar atendimento 
ginecológico para essa população e 
19,42% não se sentiam plenamente con-
fortáveis de atender homens trans.

5 Dror Li-
fshitz  et 
al., 2022.

Transgender 
men’s prefer-

ences
when choos-

ing obste-
tricians and 

gynecologists.

Estudo 
transversal.

Identificar as 
preferências de 
homens trans 
ao escolher 

ginecologistas/
obstetras.

Uma pequena maioria dos homens tran-
sexuais (54,1%) não tinha preferência 
de gênero para o obstetra/ginecologista, 
enquanto 42,9% preferiam uma mulher 
obstetra/ginecologista e 3,1% um ho-
mem. A maioria dos FTM com prefe-
rência pelo mesmo gênero preferia obs-
tetras/ginecologistas do sexo feminino 
para procedimentos não invasivos (por 
exemplo, exame pélvico, 97,4%) e pro-
cedimentos invasivos como uma cesaria-
na (60%). As razões para as preferências 
em relação aos procedimentos invasivos 
foram: a sensação de conforto, o emba-
raço e o fato de as mulheres serem vistas 
como “mais amigáveis”. Os homens 
trans que preferiam mulheres classifica-
ram a capacidade (90,5%), a tolerância 
sexual (92,9%) e a tolerância em relação 
à identidade de gênero (90,5%) como 
as principais qualidades desejáveis em 
seus obstetras/ginecologistas. Os inqui-
ridos que não preferiam o sexo feminino 
classificaram a capacidade (94,6%), a 
experiência (92,9%) e o conhecimento 
(92,9%) como as três principais qualida-
des. Aqueles com preferências femininas 
consideraram as mulheres obstetras/gi-
necologistas mais receptivas à identidade 
de gênero em comparação aos inquiridos 
que preferiram o sexo masculino.

6 Julia D. 
Sbragia;  
Beth Vot-
tero et al., 

2020.

Experiences 
of transgen-
der men in 

seeking gyne-
cological

and repro-
ductive health 
care: a quali-

tative
systematic 

review.

Revisão da 
literatura.

Avaliar as 
experiências 
dos homens 
transgêneros 
que buscam 
cuidados gi-

necológicos e 
reprodutivos.

O sistema estritamente binário exige que 
os pacientes sejam do sexo masculino ou 
feminino, não permitindo a diversidade 
de gênero. Os espaços e recursos gineco-
lógicos e reprodutivos são direcionados 
exclusivamente às clientes heterossexuais 
cisgêneros femininas. Os homens tran-
sexuais enfrentam discriminação que os 
obriga a desenvolver comportamentos 
adaptativos. Homens trans se sentem 
mais confortáveis para procurar cuidados 
quando os seus prestadores de serviços 
são confiáveis e conhecem as suas neces-
sidades individuais. 
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7 Julia Seay 
et al., 
2017.

Understanding 
Transgender 

Men’s Experi-
ences

with and Pref-
erences for 

Cervical Can-
cer Screen-

ing: A Rapid 
Assessment 

Survey.

Estudo 
transversal.

O inquérito 
avaliou as ex-
periências e as 
preferências 
de homens 
trans para o 
rastreio de 

câncer de colo 
uterino (CCU), 

abarcando 
opiniões sobre 
a autoamos-

tragem para o 
papilomavírus 
humano (HPV) 
como rastreio 
primário do 

CCU.

Metade (50,5%) dos participantes não 
se submeteu ao exame de colpocitologia 
oncótica nos últimos três anos. A maio-
ria (57,1%) dos participantes preferiu a 
autoamostragem para HPV ao rastreio 
coletado pelo prestador de cuidados de 
saúde. Os participantes que referiram 
discriminação estavam mais suscep-
tíveis a preferir a autoamostragem do 
HPV (OR: 3,29, IC 95% 1,38-7,84, 
p=0,007).

8 Talia 
Stewart et 
al., 2020.

Do Transgen-
der and Gen-
der Diverse 
Individuals

Receive Ade-
quate Gyneco-
logic Care? An 

Analysis
of a Rural Ac-
ademic Center.

Estudo de 
coorte re-

trospectivo. 

Identificar a 
qualidade do 
cuidado gine-
cológico de 

pessoas trans 
na zona rural 

através da 
análise de 255 
prontuários. 

A prevalência da vacinação contra o 
HPV foi menor entre homens transgê-
neros (20%) em comparação às mu-
lheres transgênero (60%) e indivíduos 
de gênero não binário/diverso (60%). 
A coorte apresentou probabilidade sig-
nificativamente menor de receber exa-
mes colpocitológicos (51% vs. 81%) e 
métodos contraceptivos (48% vs. 65%) 
em relação aos indivíduos cisgêneros. 
Cerca de 18% das mulheres transgênero 
tiveram um exame pélvico documenta-
do no último ano. No ambiente rural, há 
menor utilização de serviços ginecoló-
gicos entre indivíduos trans.

9 Mark B. 
Woodland 

et al., 
2018.

Gynecologic 
Screening for 

Men in an 
OBGYN Resi-
dent Commu-
nity Outreach 

Clinic: the 
transgender 
care experi-

ence. 

Estudo 
transversal.

Avaliar as 
necessidades 
clínicas de 

homens trans.

Entre agosto de 2016 e dezembro de 
2017, um total de 27.516 consultas fo-
ram realizadas em um centro de saúde 
da mulher, das quais 67 (0,2%) foram 
de pacientes transgêneros (TG). Estes 
últimos tinham média de idade de 33 
anos. Das 67 consultas, 16 (23,9%) des-
tinaram-se a homens transgêneros e 51 
(76,1%) às mulheres trans. Houve um 
total de 20 novos pacientes TG, sendo 
09 (45%) FTM e 11 (55%) MTF. Cinco 
(05) pacientes FTM (55,6%) dentre os 
09 FTM realizaram exame de citologia 
vaginal/cervical.

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

4 Discussão

Woodland et al. (2018) realizaram uma série de casos com pacientes cis e trans em 

uma clínica americana, visando identificar similaridades e especificidades entre o atendimento 

à população clínica e aos transgêneros (TG), a fim de garantir o devido cuidado. Desse modo, 

evidenciaram que a assistência ginecológica e o rastreamento de doenças em homens trans é 

imperativo, uma vez que os dados sugerem que transgêneros masculinos têm necessidades clínicas 

similares as do público padrão. Sob a mesma perspectiva, apontam que houve aumento da busca 

pelo rastreio de infecções sexualmente transmissíveis (IST) entre transgêneros (TG), sugerindo ser 
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importante abordar a necessidade de rastreio na comunidade.  

Woodland et al. (2018) reconheceram a necessidade do exame citológico anal para 

pacientes que praticam o coito anal. Também apontam que o percentual de pacientes transgêneros 

que colheu citologia do colo uterino foi três vezes maior do que o percentual na população 

não-transgênero (55,6% vs. 15,4%). Portanto, esses exames devem ser realizados por todos os 

pacientes que desejam manter seu órgão reprodutivo/sexual — reforçando a relevância do cuidado 

ginecológico e da prevenção ao câncer de colo uterino (Woodland et al., 2018). Em contrapasso, os 

autores sugerem menor probabilidade de retorno de pacientes trans masculinos em comparação às 

mulheres cis e trans. Isso é compatível com estudos similares, a exemplo, os de Seay et al. (2017), 

Sbragia e Vottero (2020), bem como o de Gonzalez e Bernales (2022), nos quais a evitação aos 

serviços de ginecologia se atribuiu ao medo de ser discriminado. Nesses estudos, pacientes com 

histórico de discriminação no ambiente clínico demonstraram maior propensão a evitar visitas ao 

ginecologista. Outros impasses foram o preparo profissional, a feminilidade das clínicas e o custo 

dos serviços. 

Ainda acerca da evitação, no trabalho de Woodland et al. (2018), entre os pacientes que 

procuraram o serviço, transexuais tenderam a ter maior idade em relação às mulheres cis, o que 

pode se relacionar ao evidenciado no trabalho de Bossi et al. (2020), que constatou que, devido ao 

receio da discriminação, indivíduos transexuais atrasam os cuidados em saúde e têm pior estado 

geral comparado àqueles que não atrasaram os cuidados por outros motivos.

Stewart et al. (2020) analisaram, de modo retrospectivo, uma série de casos de pacientes que 

residem em áreas rurais e que receberam acompanhamento ginecológico, comparando a utilização 

de serviços preventivos entre indivíduos trans e mulheres cis. Nesse estudo, encontraram-se taxas 

significativamente mais baixas de uso de métodos contraceptivos e exames de rastreio de câncer 

de colo do útero (CCU) entre homens trans em relação à média nacional americana, além de 

menor procura de exames de rastreio de câncer de colo de útero (CCU), sugerindo que isso pode 

dever-se à falsa premissa de que homens trans não fazem sexo com penetração, e à menor taxa de 

vacinação contra o papilomavírus humano (HPV) entre homens trans do que outros indivíduos de 

gênero diverso. 

No ambiente rural, as taxas de menor procura aos serviços são agravadas quando 

comparadas ao urbano, evidenciando que a geografia impacta diretamente no acesso trans à saúde. 

De fato, a geografia é mencionada como um desafio em outros trabalhos, os quais sugerem que 

viver em um ambiente rural pode aumentar a probabilidade de isolamento e discriminação contra a 

população transgênero, uma vez que indivíduos trans vivendo em áreas rurais experimentam maior 
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estigmatização por parte dos prestadores de cuidados de saúde, imputando menor procura devido 

ao medo do preconceito (Rowan et al., 2019; Whitehead et al., 2016; James et al., 2016).

Acerca do rastreamento do câncer de colo de útero, Seay et al. (2017) procuraram identificar 

as preferências de homens trans no tocante ao procedimento de rastreio, mediante uma pesquisa 

participativa baseada na comunidade, com abordagem qualitativa, via questionário, em locais 

de atendimento voltado à população citada. Nesse estudo, metade (50,5%) dos participantes não 

realizara exame de colpocitologia oncótica nos últimos três anos, mesmo que 90,1% reconhecessem 

a necessidade do exame. A maioria (57,1%) dos participantes preferiu a autoamostragem de HPV 

do que a coleta pelo fornecedor/profissional de saúde, sendo que os participantes que relataram 

discriminação estavam mais propensos a preferir a autoamostragem de HPV. O custo do exame e 

o medo da discriminação foram os maiores determinantes na não realização do preventivo. 

Tendo em vista a maior resistência aos métodos tradicionais de rastreio para o papilomavírus 

humano, Seay et al. (2017) sugerem que se explorem métodos alternativos de coleta, o que é 

congruente com dados de literaturas similares, os quais indicam que os homens transexuais têm 

taxas mais baixas de rastreio do câncer do colo do útero e de testes de Papanicolaou/preventivo, 

com 37% menos probabilidade de estarem em dia com a testagem em comparação às mulheres 

cisgênero (Peitzmeier et al., 2014). 

No tocante à autonomia na coleta, há um único kit de autoamostragem para o HPV 

produzido no Brasil e aprovado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA): 

o SelfCervix®, disponível na rede privada de saúde, mas não no Sistema Único de Saúde. Em 

estudos, esse dispositivo não se mostrou inferior na detecção do DNA viral quando comparado à 

coleta por profissionais de saúde (Lichtenfels et al., 2023; SelfCervix, 2024). 

O trabalho de Sbragia e Vottero (2020) aponta que os impasses dos homens trans também 

percorrem a temática dos planos de seguro médico/ de saúde, visto que a dicotomia “mulher” e 

“homem” perpassa por eles no tocante aos cuidados ginecológicos. Essa dicotomia faz homens trans 

precisarem optar entre expor sua identidade trans ao elegerem planos com cobertura ginecológica/

obstétrica, o que é problemático, por exemplo, no contexto de planos de saúde empresariais; ou, 

ainda, optar por planos “masculinos”, que não cobrem serviços dessas especialidades, culminando 

a necessidade do paciente transgênero pagar por tais serviços sob demanda, ou apenas o fazer em 

cenários emergenciais. Outra problemática surge nesse contexto quando se fala da histerectomia, a 

qual, “injustificada”, é vista como procedimento desnecessário, levando homens trans a postergar 

consultas até a obtenção de uma colpocitopatologia, isto é, um resultado de preventivo com 

alterações que justifiquem a cirurgia (Sbragia; Vottero, 2020).
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Sbragia e Vottero (2020) ainda trazem que a ambientação nas clínicas, tal como nos 

recursos de assistência, é voltada majoritariamente às mulheres cis e, em menor extensão, às 

mulheres trans, configurando uma forma de não-representação de todas as pessoas com útero e/ou 

vagina, e até mesmo uma forma de alienação de homens trans, o que se traduz em salas de espera, 

logotipos e propagandas de clínicas com símbolos que remetem exclusivamente à feminilidade 

heterocisnormativa. Analogamente, muitos prontuários não dispõem de espaços para a identificação 

da identidade de gênero, propiciando que fatores da história clínica e ginecológica de homens trans 

sejam apagados pela marcação “sexo: masculino”, ao mesmo tempo que “sexo: feminino” pode 

ser uma violação identitária, uma vez que o termo “sexo” pode ser utilizado para se referir ao 

sexo biológico/genético, aos genitais ou, equivocadamente, à identidade de gênero. Reforça-se a 

necessidade de cuidadosamente abordar e descrever a atividade sexual, pois “sexualmente ativo” 

não especifica a necessidade clínica, as quais são variáveis para homens trans que realizam sexo 

com penetração ou sem (Sbragia; Vottero, 2020).

A educação em saúde ginecológica, de igual forma, é direcionada às mulheres cisgênero, 

especialmente às heterossexuais, limitando o conhecimento das pessoas trans acerca da própria 

saúde, uma vez que a literatura médica tende a negligenciar o cuidado aos indivíduos trans, 

especialmente os trans masculinos (Sbragia; Vottero, 2020). Dois estudos abordados na discussão 

de Sbragia e Vottero (2020) se destacam por citar as clínicas de fertilidade como ambientes de 

impasse, uma vez que o tratamento oferecido aos homens trans é alterado após a “revelação” da 

identidade, ocorrendo até o questionamento da aptidão mental e paternal desses homens, além da 

exclusão e negação de atendimento (Hoffkling et al., 2017; James-Abra, 2015).

Outro estudo transversal relevante é o de La, Raidoo, Termulo e Moayedi (2022), 

conduzido a fim de avaliar o conhecimento, experiência e conforto de ginecologistas-obstetras 

em relação ao cuidado de pacientes trans. Nesse estudo, 12% relataram que receberam educação 

sobre cuidados aos transgêneros durante o treinamento de residência e 64% referiram que menos 

de 5% dos seus pacientes se identificam como trans. No entanto, é destacado que apenas um quinto 

dos inquiridos relatou ter a opção “identidade de gênero” incluída no formulário de admissão do 

consultório. Ainda, 79% tinham banheiros unissex disponíveis em seus escritórios. Os profissionais 

entrevistados se sentiam mais confortáveis em prestar cuidados a homens trans em comparação 

às mulheres trans (53% e 38%, respectivamente), bem como concordaram com a afirmação de 

estarem confortáveis em fornecer exames de rastreio para o câncer cervical (88%) e exames de 

mama (85%) para homens trans, além de exames de mama para mulheres trans que se submeteram 

à mamoplastia (La, Raidoo, Termulo e Moayedi, 2022).
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Aproximadamente 70% dos entrevistados relataram se sentirem confortáveis ao realizar 

uma histerectomia (remoção cirúrgica do útero) ou salpingo-ooforectomia bilateral (remoção 

cirúrgica das trompas uterinas e dos ovários) como cirurgia de afirmação de gênero em homens 

trans. Sessenta e sete por cento dos entrevistados (67%) não estavam familiarizados com a terapia 

hormonal de afirmação de gênero e 52% relataram desconhecer os requisitos para a cirurgia 

de afirmação de gênero. O conhecimento dos serviços de cuidados preventivos para pessoas 

trans submetidas ou que estavam recebendo terapia de afirmação de gênero variou, com 22% 

dos entrevistados identificando corretamente as recomendações para exames retais digitais para 

mulheres trans, a 72% dos entrevistados identificando corretamente o risco de câncer de mama 

após mastectomia para homens trans (La; Raidoo; Termulo; Moayedi, 2022). 

La, Raidoo, Termulo e Moayedi (2022) também trazem reflexões acerca da terapia hormonal 

(TH): a) os objetivos da terapia hormonal para pacientes transexuais são variáveis, uma vez que os 

efeitos físicos desejados por cada paciente são individuais, e b) a terapia deve ser titulada até que 

sejam alcançados tais objetivos, os quais diferem das terapias hormonais de mulheres cisgênero 

usualmente abordadas pelos ginecologistas, a exemplo: a contracepção, infertilidade e menopausa. 

As diretrizes relativas à frequência do monitoramento laboratorial de rotina para terapia hormonal 

de afirmação de gênero nem sempre são consistentes entre as sociedades profissionais de diferentes 

países e, no caso do Brasil, há ausência de uma diretriz específica, sendo o mais próximo disso a 

presença de variados protocolos clínicos e um posicionamento conjunto da Sociedade Brasileira de 

Endocrinologia e Metabologia (SBEM), da Sociedade Brasileira de Patologia (SBP) e do Colégio 

Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem (CBR) (SBEM; SBP; CBR, 2020).

Essa ausência de diretrizes nacionais e a divergência entre protocolos de diferentes associações 

médicas implica atendimento de pior qualidade. Além disso, pode levar os ginecologistas que não 

fornecem rotineiramente terapia hormonal de afirmação de gênero a relutarem em assumir esse 

componente de cuidado para pacientes trans sem uma educação mais específica e direcionada sobre 

o tópico (Stewart et al., 2019; La; Raidoo; Termulo; Moayedi, 2022). Todavia, as peculiaridades 

da terapia hormonal de reafirmação de gênero devem ser conhecidas por ginecologistas, mesmo 

que o acompanhamento hormonal seja realizado por um endocrinologista, uma vez que o uso 

desses hormônios pode causar alterações diversas, como, por exemplo, na coleta do citopatológico 

para o rastreamento do HPV, no qual pacientes trans têm 8,3% mais chances de terem uma amostra 

inadequada quando comparado às mulheres cis (Gatos, 2018), o que se atribui, majoritariamente, à 

atrofia vaginal causada pela terapia hormonal, que pode causar atipias como o aumento de células 

parabasais com hipercromasia e tamanhos variados de citoplasma (Adkins et al., 2018; Potter et 
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al., 2015).

Para além da literatura estadunidense, o estudo transversal qualitativo realizado em Israel 

por Lifshitz et al. (2022) visou delimitar as preferências de homens trans em seus obstetras/

ginecologistas. Nesse estudo, a maioria dos participantes não tinha preferência de gênero para o 

médico de família (64,6%) e mais da metade dos homens trans (54,1%) não tinham preferência 

de gênero quanto aos seus ginecologistas/obstetras, ao passo que 42,9% preferiram clínicos do 

sexo feminino. A preferência por um obstetra/ginecologista do sexo feminino prevaleceu entre os 

pacientes com menor escolaridade em comparação a obstetras/ginecologistas do sexo masculino 

ou de sexo indiferente, tal como a preferência por uma mulher obstetra/ginecologista prevaleceu 

entre os homens trans, que preferiram uma médica de família em comparação a um médico de 

família ou àqueles sem preferência de gênero (Lifshitz et al., 2022).

Homens transexuais que preferiram uma obstetra/ginecologista para procedimentos 

invasivos e não invasivos, em comparação aos homens trans que não o fizeram, foram mais 

prevalentes. Quase todos os homens transexuais que preferiam obstetras mulheres preferiram-nas 

para conduzir exames pélvicos (97,4%) e a maioria (82,5%) preferiu-as para procedimentos não 

invasivos de acompanhamento da gravidez. Contudo, a preferência por uma obstetra/ginecologista 

se reduziu no tratante aos procedimentos invasivos como as cesarianas (60%). A percentagem 

de homens trans que preferiam obstetras/ginecologistas do sexo feminino para procedimentos 

cirúrgicos (52,5%) foi menor do que para procedimentos não cirúrgicos, como acompanhamento 

da gravidez (82,5%). 

A principal justificativa dos homens transexuais que preferiram uma mulher a um obstetra/

ginecologista homem foram os seus sentimentos durante um exame pélvico. Esses transgêneros 

descreveram sentir maior conforto com obstetras/ginecologistas mulheres e mais constrangidos 

com obstetras/ginecologistas homens. Também consideraram as obstetras/ginecologistas do sexo 

feminino mais simpáticas do que os seus colegas do sexo masculino (Lifshitz et al., 2022).

Entre os três principais fatores que influenciaram os homens transexuais quanto à preferência 

na escolha de um obstetra/ginecologista, apenas um, “habilidade”, foi escolhido pela grande 

maioria de ambos os grupos (90,5% e 94,6%). Os outros dois parâmetros diferiram consoante à 

preferência de gênero do médico: homens trans que preferiam obstetras/ginecologistas do sexo 

feminino as classificaram como “sexualmente tolerantes” (92,9%) e “gênero-tolerantes” (90,5%), 

enquanto os homens trans que não preferiam mulheres obstetras/ginecologistas classificaram 

“experiência” e “conhecimento” (92,9% para ambos) como as características mais importantes. 

O sexo do obstetra/ginecologista foi o único parâmetro significativamente diferente entre os dois 
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grupos (Lifshitz et al., 2022).

Em suma, é enaltecida a preferência por médicos gênero-tolerantes, as quais possivelmente 

são mais frequentemente mulheres, o que pode ser atribuído à carga social do papel da mulher 

como “tolerante e cuidadora”, além do fato de se esperar que o machismo estrutural e a intolerância 

de gênero sejam mais amenas nelas em comparação aos homens cis. Em consonância, Lifshitz 

et al. (2022) propõem que a razão dos respondentes preferirem médicas durante procedimentos 

não invasivos resulta presumivelmente das questões emocionais que emergem durante a visita 

ao obstetra/ginecologista, visto que os homens trans que preferem mulheres consideraram 

as obstetras/ginecologistas do sexo feminino como mais receptivas e tolerantes à aceitação da 

identidade de gênero e às minorias sexuais (47,5%) em comparação aos obstetras/ginecologistas 

do sexo masculino (2,5%). Isso pode ser correlacionado ao trabalho de Nelson et al. (2023), que 

demonstrou que médicas do sexo feminino têm maior probabilidade de terem recebido formação 

prévia acerca da comunidade LGBTQ+, bem como de promoverem um ambiente mais receptivo 

a esse público.

Gonzalez e Bernales (2022) realizaram uma notável pesquisa qualitativa do tipo etnografia 

no Chile a modo de analisar experiências de homens trans no atendimento ginecológico, bem 

como identificar suas necessidades em relação à saúde. Nesse estudo, a maioria dos entrevistados 

relatou pelo menos um evento de discriminação por parte de profissionais e trabalhadores de saúde, 

incluindo entrevistados com ausência de experiências positivas prévias. Mediante perscrutação, os 

participantes mencionaram que os eventos discriminatórios podem variar desde gestos ou olhares 

de desaprovação por parte dos funcionários até o questionamento da sua identidade de gênero, sem 

respeito pelo nome social e/ou pronomes, por vezes negando a identidade do paciente e tornando 

a sua palavra insuficiente, como se percebe no exemplo citado pelas autoras:

Na clínica da minha região eles me fizeram sentir como se eu fosse uma aberração, tipo, 
eles sempre olhavam para mim, olhavam minha carteira de identidade, depois olhavam 
de volta para mim e chamavam o médico [para perguntar] se eu estava certo no que dizia 
ou não (Gonzalez; Bernales, 2022, p. 05; tradução nossa).

Nesse viés, a totalidade dos participantes concordou que os principais eventos 

discriminatórios nos centros de saúde correspondiam ao questionamento da sua identidade de 

gênero, bem como ao desrespeito pelo nome social e seus pronomes, o que pode ser facilmente 

solucionado e garante o conforto do paciente, bem como a adesão terapêutica, como no exemplo 

de um entrevistado que, em uma consulta com um psiquiatra, teve seus dados modificados no 

prontuário clínico, principalmente seu nome, para que toda vez que visitasse o consultório ou o 

laboratório fosse chamado pelo nome social e que seus respectivos pronomes fossem empregados. 
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Isto convenceu o paciente em questão a prosseguir com as consultas por se sentir mais confortável 

(Gonzalez; Bernales, 2022). Isso se estende para além dos médicos, como se nota no relato de um 

terceiro paciente trans em uma clínica ginecológica: 

Quando cheguei no posto de saúde, a senhora [recepcionista] me tratou bem. Mostrei-lhe 
o meu cartão de identificação, [embora] ainda não tivesse mudado o meu nome – mas não 
houve mudança na atitude dela (Gonzalez; Bernales, 2022, p. 07; tradução nossa).

Nacionalmente, Leonel et al. (2022) conduziram um estudo transversal quantitativo a 

fim de verificar o conhecimento dos profissionais de saúde quanto à temática transgeneridade e 

sobre os serviços ginecológicos aos homens trans, o qual evidenciou que 19,44% dos profissionais 

informaram não saber distinguir gênero de sexo, 63,88% não conhecem os prefixos “cis” e “trans”, 

16,66% não conhecem o termo que designa rejeição/aversão aos transgêneros e 8,33% não sabem 

o que é nome social. 

Além disso, 8,33% se consideram nada familiarizados com a temática transexualidade; 

63,88% conhecem o conceito de homem trans e 61,11% acreditam ser a condição de desconformidade 

corpo-identidade sobre a qual a pessoa não tem controle, reforçando o viés patológico sob o qual as 

identidades trans são vistas (Leonel et al., 2022). Quanto à necessidade de consultas ginecológicas 

aos homens trans, a maioria dos participantes (69,44%) achava necessária a consulta. São também 

maioria (66,66%) aqueles que acreditam que homens trans que optaram em não realizar cirurgias 

de redesignação precisam realizar exames de prevenção dos cânceres de mama e colo uterino. 

Quanto ao atendimento ginecológico aos homens trans, 80,55% dos entrevistados se sentiam 

plenamente confortáveis atendendo, porém, 75% não se sentiam plenamente preparados. Apenas 

um (2,77%) dos entrevistados não conhecia e nunca havia ouvido falar de pessoas trans, e um 

(2,77%) inquirido participava de associação que trabalhava diretamente com a temática (Leonel 

et al., 2022).

Tais dados são análogos a um estudo realizado nos Estados Unidos, o qual visou avaliar 

as experiências em saúde LGBTQ+ de residentes de obstetrícia e ginecologia. Desse estudo, 76% 

se sentiam despreparados para cuidar de pacientes transgêneros. Além disso, os residentes do 

estudo mencionaram déficit na educação e treinamento para a prestação de cuidados de saúde à 

comunidade LGBT, ao passo que 63% dos participantes afirmaram que seus programas dedicavam 

de 1 a 5 horas por ano para capacitação no atendimento à saúde transgênero (Guerrero-Hall et al., 

2021). 

Conforme a Sociedade Brasileira de Medicina de Família e Comunidade (SBMFC) (2020), 

os cursos de graduação e de ensino técnico, geralmente, não incluem as especificidades do cuidado 
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às pessoas trans em sua grade curricular. Portanto, a Política Nacional de Saúde Integral LGBT 

recomenda que a educação permanente inclua temas como a livre expressão sexual, a identidade de 

gênero e a orientação sexual nos sistemas de informação em saúde, além do incentivo à participação 

de associações relacionadas à temática, ao aprimoramento do Processo Transexualizador e à 

implementação do protocolo de atenção contra a violência a tal população (Brasil, 2013). 

Outra revisão brasileira, conduzida por Bossi et al. (2020), objetivou avaliar protocolos e 

especificidades do atendimento primário e ginecológico de homens trans no Brasil e compará-los 

aos norte-americanos. Dos artigos abordados na revisão bibliográfica se destaca o de Rowan et al. 

(2020), o qual mostra que 76,45% dos profissionais presumem, na primeira consulta, que o paciente 

não é transgênero e, portanto, não questionam acerca da sua identidade de gênero na entrevista 

médica. Isso pode se configurar como um erro grosseiro, uma vez que mudará completamente a 

atuação do médico e seu raciocínio clínico diante de um paciente, por exemplo, com dor pélvica. 

Hoffkling et al. (2017) elencaram que a transfobia, descrita por parte dos profissionais de 

saúde, incluía humilhação e negação de atendimento. Similarmente, tem-se que os principais erros 

relatados pelos pacientes são: uso incorreto de pronome; ser chamado pelo nome de registro, não 

pelo social; suposição de qual genitália possuem pelo nome; médicos que ignoraram formulários 

preenchidos que já informavam a identidade gênero do paciente e como preferia ser chamado; 

suposição de que os pacientes deveriam ter certa (des)conexão com o seu corpo; e discutir 

identidade de gênero como se fosse equivalente à orientação sexual (Hoffkling et al., 2017). 

Nota-se que médicos mais jovens têm maior propensão a fornecer melhor atendimento 

clínico aos transgêneros, tendência que diminui quanto maior a idade do médico (Hoffkling et 

al., 2017). Contudo, a disposição em fornecer atendimento aos pacientes transgêneros não 

necessariamente reflete as habilidades ou a capacidade de realizar um atendimento adequado 

para essa população (Shires et al., 2018). Em estudo, percebeu-se que a abordagem de conteúdos 

educacionais sobre a saúde transgênero nos dois primeiros anos do curso de Medicina elevou o 

conhecimento sobre os padrões de cuidados específicos dessa população, além de promover maior 

conforto aos alunos e pacientes trans (Click et al., 2019). 

Perante a pluralidade do explícito na literatura científica nacional e internacional, parece 

que o treinamento médico tem se provado limitado em atender às necessidades da população de 

gênero diverso, em desacordo com o preconizado nas diretrizes brasileiras da Política Nacional 

de Saúde Integral LGBT (PNSI LGBT). Estereótipos sociais de imoralidade transgênero, como 

percebido na constante associação às ISTs, percepção patológica da identidade trans, pouca 

vivência com a comunidade e a temática LGBT, bem como a carência de capacitação profissional 
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específica — contribuem para o despreparo desses profissionais. Enfim, observou-se a importância 

da implementação de políticas nacionais de saúde, tais quais a PNSI LGBT, enquanto ferramentas 

eficazes na promoção dos direitos humanos e de mudanças substanciais na relação estigmatizante 

entre médicos e a população LBGTQIA+ (Negreiros et al., 2017; Bossi et al., 2020).

5 Recomendações para Profissionais

Deve-se reconhecer as evidências na literatura a apontar que indivíduos transexuais 

enfrentam barreiras no acesso a qualquer tipo de cuidado à saúde, sendo a trans uma das 

comunidades mais mal atendidas nesse contexto. Tem-se, ainda, que tal fato se agrava quando a 

procura é por atendimento que envolve questões de gênero, sexo genético, genitais, sexualidade ou 

reprodução, tornando as pessoas trans mais expostas ao enfrentamento de disparidades e impasses 

no acesso aos serviços de saúde ginecológica (Woodland et al., 2018; Stewart et al., 2020; Sbragia; 

Vottero, 2020).

Nesse aspecto, consultas de cunho ginecológico e reprodutivo podem ser experiências 

especialmente emocionais para homens transexuais, os quais descrevem sentimentos de ansiedade, 

estresse, constrangimento e medo, que resultam em comportamentos adaptativos que incluem 

técnicas de relaxamento, dissociação, ocultação e evitação de cuidados, os quais detém o potencial 

de fomentar desfechos adversos à saúde (Sbragia; Vottero, 2020).

Diante dos impasses supracitados podem ser citados alguns domínios a serem abordados 

por ginecologistas e pelas instituições de ensino médico: 1) a educação continuada e específica, 2) 

a ambientação da clínica e o preparo da equipe, 3) o respeito ao nome social e à identidade trans 

no prontuário e 4) especificidades do exame ginecológico em homens trans FTM. 

5.1 Educação

Atualmente, a educação médica acerca da transgeneridade e diversidade de gênero 

é composta, em sua maioria, por intervenções baseadas na conscientização, as quais mostram 

melhorias significativas em curto prazo, mas que sofrem metodologicamente ao deixarem lacunas, 

tanto no conhecimento técnico/científico quanto no senso político, no que cerne às necessidades 

clínicas e direitos em saúde das pessoas trans, as quais podem variar desde a assistência no acesso 

à contracepção, passando pelo manejo das intervenções da transição de gênero até a assistência 

à pessoa vítima de violência sexual. As barreiras à maior inserção de temas voltados à saúde 

transgênero na graduação incluem: tempo curricular limitado, falta de competência em tópicos 

específicos por parte dos professores e ausência de apoio institucional (Bossi et al., 2020; Dubin 
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et al., 2018).

Cerca de 40% dos profissionais de saúde acreditam não terem sido devidamente capacitados 

quanto às necessidades específicas dos indivíduos transgênero para estarem aptos a fornecer 

atendimentos adequados a essa população (Rowan et al., 2019). De igual modo, um terço dos 

pacientes relatou não ter sido tratado adequadamente quando o profissional de saúde tomou ciência 

da identidade transgênero ou não binária, sendo que 31,2% dos transgêneros masculinos precisou 

explicar temas sobre o atendimento trans ao médico (Kattari et al., 2019). Logo, percebe-se que a 

formação adequada dos prestadores de serviço é urgente. 

Lifshitz et al. (2022) recomendam o estabelecimento de protocolos e diretrizes formais 

relativos à saúde de pessoas trans, que serão parte integrante do currículo dos estudantes de graduação 

e pós-graduação em Medicina, além de programas de treinamento e workshops periódicos sobre 

saúde transgênero voltado aos médicos, especialistas, enfermeiros, técnicos e demais profissionais 

da saúde, garantindo a disseminação de conhecimento seguro, elencado na Medicina Baseada em 

Evidências, acerca da saúde trans. Os profissionais da área devem receber informações relacionadas 

à população transgênero, considerando suas características e necessidades, o que promoveria o 

cuidado respeitoso e integral.

No estudo de Gonzalez e Bernales (2022), os participantes enfatizam que a formação 

deve ser realizada em todas as áreas da saúde, uma vez que pessoas trans podem necessitar de 

atendimento em múltiplas especialidades, como exemplificado na fala de um entrevistado:

Independentemente da unidade em que você está no hospital, você pode se deparar 
com um TM (transmasculino) e tem que saber como abordá-lo e entender como [o uso 
de hormônios] vai afetar uma certa doença no TM. Por exemplo, a testo [testosterona] 
aumenta a pressão arterial, pode causar trombos, aumenta os triglicerídeos, o que também 
afeta [a] diabetes, e há muita desinformação entre os profissionais sobre isso. (Gonzalez; 
Bernales, 2022, p. 08; tradução nossa).

Um ponto-chave é facilitar o contato com pacientes trans durante a formação médica 

(Shires et al., 2018, 2019), conforme visto em um estudo com alunos de Medicina do segundo 

ano, que mostrou que a introdução de matérias focadas na população trans reduziu 67% do 

desconforto durante o atendimento. Este estudo também demonstrou que pacientes ficam mais 

dispostos a realizar o rastreio do câncer de colo uterino quando os profissionais de saúde indicam 

a necessidade, demostrando a importância do conhecimento sobre as recomendações de prevenção 

pelos médicos e enfermeiros (Harb et al., 2019).

5.2 Ambientação da Clínica e Preparo da Equipe

Os componentes-chave para criar um ambiente apropriado ao cuidado transgênero são: 
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humildade cultural, treinamento da equipe, área de espera acolhedora para gêneros diversos, 

disponibilização de pelo menos um banheiro neutro, fluência da terminologia básica que abrange a 

comunidade trans, a identidade e a diversidade de gênero, respeitando as preferências do indivíduo 

(Bossi et. al., 2020).

No tocante à ambientação, o trabalho de Nisly et. al. (2018) traz algumas reflexões: as 

instituições e centros de saúde podem sinalizar apoio e receptibilidade mostrando ter políticas 

contra discriminação mediante postagens nas redes sociais. Também se pode lançar mão de: 

pôsteres inclusivos no consultório, abarcando pessoas além das mulheres cis; ter banheiros de 

gênero neutro; disponibilizar formulários com espaço para todas as identidades de gênero, não só 

feminino e masculino; exibir panfletos com informações de saúde específicas para essa população. 

Pode-se considerar a utilização de símbolos de inclusão, tais como pequenos arco-íris ou símbolos 

de igualdade nos jalecos, crachás ou nas salas de espera, conforme permitido pela política da 

instituição, a fim de promover maior identificação com pacientes de gênero diverso.

Caso haja segregação nas salas de espera, pacientes trans devem ser alocados com o 

gênero de sua identidade ao invés do sexo designado ao nascimento (Nisly et. al., 2018). Quando 

possível, é interessante que esses pacientes sejam agendados para horários com outros homens 

trans, buscando promover maior variabilidade e representatividade na sala de espera, evitando o 

ambiente 100% feminino da clínica ginecológica.

No caso de exames que requerem vestimenta especial, deve-se optar por cores neutras, 

como o verde ou branco, ou qualquer outra, uma vez que o simples fato de ser oferecido uma roupa 

que não seja rosa na hora do exame já garante que muitos se sintam mais acolhidos (Nisly et. al., 

2018). Igualmente, é essencial que a equipe local receba formação sobre o acolhimento empático 

da comunidade trans e de gênero diverso, sendo imperativo que a totalidade do pessoal, incluindo 

os responsáveis pela marcação de consultas, enfermeiros, médicos e prestadores de cuidados de 

saúde conexos compreendam a terminologia básica de transgênero e cisgênero, a distinção entre 

sexo biológico, identidade de gênero e orientação sexual (Nisly et. al., 2018). 

É de bom-tom que preparo especial seja designado aos recepcionistas e/ou responsáveis 

pelo agendamento de exames e consultas, uma vez que eles são aqueles que “abrem as portas” da 

clínica. Nesse sentido, cabe instruir tais profissionais no tocante a, por exemplo, não supor o gênero 

do paciente pelo tom da voz ao telefone, mas sim questionar o nome e os pronomes de tratamento 

com os quais se referir ao mesmo. Além disso, deve-se reforçar as diretrizes de confidencialidade 

em meio aos funcionários, instruindo-os a evitarem comentários ou perguntas que exponham o 

paciente perante seus familiares, amigos, colegas de quarto do hospital ou qualquer outro prestador 
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de serviços aos quais não seja essencial conhecer a identidade de gênero do indivíduo trans (Nisly 

et al., 2018).

5.3 Respeito à Identidade Trans no Prontuário

Quanto às recomendações gerais para o atendimento de pacientes transmasculinos nos 

centros de saúde, é fundamental respeitar os nomes sociais e os pronomes dos indivíduos, tanto nos 

prontuários físicos e eletrônicos quanto na coleta da história clínica e na referência verbal (Nisly et 

al., 2018; Shires et al., 2019; Gonzalez; Bernales, 2022). Para tanto, sugere-se que os prontuários 

e registros médicos diversos, tais como pulseiras de identificação, orientações e prescrições, 

solicitações de exames e outros itens contenham campo para o nome social daqueles indivíduos 

cujo nome ainda não foi retificado, preferencialmente, assinalados ao lado do nome de batismo/

registro. Ademais, como o “sexo” é, muitas vezes, incongruente à identidade transmasculina, ao 

identificar o sexo do indivíduo como “masculino” ou “feminino”, cabe sinalizar a identidade de 

gênero ao lado, na ausência de campo específico. 

É essencial evitar questionar a identidade de gênero do paciente baseado em sua aparência 

física, visto haver pessoas trans que preferem uma aparência andrógina ou diversa, homens trans 

binários, que ainda não iniciaram a terapia hormonal por diversos motivos, e aqueles cujos efeitos 

da terapia hormonal ainda não são visíveis. Nesse sentido, é importante indagar sobre aspectos 

relevantes durante o atendimento; por exemplo, o histórico de tratamentos hormonais, a história 

cirúrgica e de intervenções em saúde mental, sempre utilizando uma linguagem respeitosa e 

sensível, mas sem tecer comentários sobre o tipo de roupa, nome legal ou outros aspectos que 

possam causar desconforto aos indivíduos (Gonzalez; Bernales, 2022).

Enfatiza-se, outra vez, que os pacientes trans, em sala de espera, devem ser chamados pelo 

nome social em todas as ocasiões, bem como por seus pronomes de referência escolhidos (Nisly 

et al., 2018), os quais podem ser questionados pelo médico, contudo, que preferencialmente já 

devem estar sinalizados na coleta inicial do agendamento da consulta. 

5.4 Especificidades do Exame Ginecológico de Homens Trans

5.4.1 Acolhimento e Empatia

Os homens trans têm ginecologia especializada e queixas específicas, tanto obstétricas 

quanto emocionais e mentais, tais como o manejo da terapia hormonal de afirmação de gênero, 

consulta de fertilidade, acompanhamento ginecológico, etc. (Sbragia; Vottero, 2020; Lifshitz et al., 

2022). Dessa forma, o comportamento do profissional de saúde ao cuidar de homens trans impacta, 
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significativamente, no modo como esses pacientes percebem sua experiência de cuidado (Sbragia; 

Vottero; 2020). 

A confiança na equipe de saúde advém de experiências positivas com médicos e 

enfermeiros que detém conhecimento acerca das particularidades da população transmasculina, 

tal qual demonstram maior sensibilidade, sem os patologizar ou violar sua identidade, afinal, tratar 

um homem trans é completamente diferente de tratar uma paciente cis (Sbragia; Vottero; 2020). 

Em contraponto, pacientes que se deparam com discriminação tendem a evitar a procura dos 

serviços de ginecologia, por vezes se sentindo “envergonhados”, “zangados” e “desrespeitados” 

(Sbragia; Vottero, 2020). Já os pacientes que perceberam respeito à identidade trans sentem maior 

senso de orgulho em seu autocuidado em saúde, evidenciando a importância da sensibilidade e do 

aconselhamento desses profissionais (Peitzmeier et al., 2017).

5.4.2 Exame Físico Ginecológico

Apesar de similares nas necessidades clínicas, como exames de rastreio, ressalta-se que os 

homens transgêneros não devem ser clinicamente tratados como as mulheres cisgênero. Indivíduos 

trans e gênero-incongruentes podem sentir disforia grave em relação ao corpo físico ou a partes 

dele, disforia a qual pode recrudescer em uma consulta ginecológica. Desse modo, visando amainar 

a disforia durante um encontro clínico, é útil utilizar terminologia neutra em termos de gênero ou 

indagar ao paciente qual a linguagem que utiliza para se referir às partes de seu corpo, incluindo 

os seus órgãos genitais, como, por exemplo, dizer: “Eu preciso realizar um exame no seu peito, 

ou na parte superior do tronco”, em alternativa ao “exame de mamas”. Da mesma forma, pode-

se optar por: “Irei realizar um exame genital” ou “pélvico”, em vez de dizer “exame vaginal”, 

ou utilizar termos minimamente ligados ao gênero, como área pélvica externa, abertura genital, 

órgãos internos e peito em vez de vulva, lábios, vagina, útero/ovários e seios, respectivamente 

(Nisly et al., 2018; Mayhew; Cohen; Gomez-Lobo, 2020).

Quando os exames são clinicamente indicados, pacientes trans podem experienciar 

sentimentos negativos, impedindo que o profissional complete o exame. Em tais situações, com 

o consentimento do paciente podem ser prescritos medicamentos como benzodiazepínicos orais 

antes de exames planejados no consultório, como, por exemplo, um exame preventivo (Mayhew; 

Cohen; Gomez-Lobo, 2020).

Rever a técnica com antecedência e explicar sua função e utilidade ao paciente é 

imprescindível, tal como é avisá-lo conforme o andamento do procedimento. Ainda, normalmente, 

não se permite a presença de outras pessoas em sala de exame, contudo, para pacientes trans, 
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cabe questionar se desejam a permanência de um acompanhante. Ainda, nesse viés, geralmente, 

não se permitem estagiários ou observadores na sala durante os exames físicos, uma vez que, em 

questões anatômicas, há semelhanças entre homens trans em uso de testosterona e mulheres cis, 

excetuando-se à hipertrofia clitoriana, à atrofia da mucosa vaginal e ao padrão de pelos pubianos. 

Em contrapartida, o benefício obtido na assistência de um paciente trans que se sente confiante e 

confortável com a presença de estudantes são significativos à aquisição de experiência clínica com 

a população (Nisly et al., 2018).

É importante lembrar que se o paciente estiver a fazer terapia com testosterona, é provável 

que exiba algum grau de atrofia vaginal. Logo, é prudente optar por um espéculo menor, quando 

necessário, bem como fazer o uso de lubrificantes a modo de minimizar o trauma na mucosa (Nisly 

et al., 2018).

5.4.3 Prevenção

Exemplos de cuidados preventivos típicos que precisam ser oferecidos aos homens 

transgênero incluem: o teste de colpocitologia oncótica com rastreio do Papilomavírus Humano 

(HPV), mamografia, rastreio de infecções sexualmente transmissíveis (IST), imunizações e 

aconselhamento sobre prevenção da gravidez indesejada, bem como o planejamento da gravidez 

desejada. É essencial não recusar cuidados preventivos normais com base no pressuposto da 

identidade de gênero ou da orientação sexual (Nisly et al., 2018). Todavia, caso o profissional não 

se sinta confortável e/ou preparado para o atendimento, é vital que saiba referenciar o paciente 

trans a uma clínica ou médico capacitado.

5.4.4 Citopatológico e HPV

A abordagem dos tópicos de rastreamento do câncer do colo do útero e contracepção em 

pacientes transgêneros e com gênero diverso exige maior cuidado e sensibilidade por parte dos 

profissionais (Woodland et al., 2018; Stewart et al., 2020). Tanto a coleta do exame preventivo 

quanto uma gravidez não planejada podem aumentar a disforia e sofrimento psicológico de 

homens transgêneros (Stewart et al., 2019), uma vez que a gravidez pós-transição pode fazer 

com que esses pacientes sofram mais em função das alterações na aparência (Light et al., 2014) 

e o preventivo pode aumentar o conflito na autopercepção e vivência da identidade, ao passo que 

o exame especular pode ser fonte de dor, desconforto e ansiedade para alguns pacientes (Ruiz; 

Chisholm; Martelly; Chor, 2024).

Homens transgêneros apresentam alta susceptibilidade às neoplasias de colo uterino 
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decorrente de escassez de exames preventivos (Sampaio et al., 2023). Na literatura internacional, o 

American College of Obstetricians and Gynecologists (ACOG) traz que homens transexuais terão 

de ser rastreados para o câncer do colo do útero e o HPV com base nas mesmas diretrizes para as 

mulheres cisgênero (Nisly et al., 2018; Rhaman et al., 2019; Dhillon et al., 2020). No Brasil, as 

Diretrizes brasileiras para o rastreamento do câncer do colo do útero (2016) recomendam o início 

do rastreamento citopatológico preventivo para todas as mulheres cisgênero sexualmente ativas, 

com início aos 25 anos e seguimento até os 64 anos, contudo, não há orientações específicas acerca 

das indicações, cuidados e especificidades da coleta para homens transgêneros nas Diretrizes 

(Brasil, 2016).

 Todavia, isso logo pode mudar, uma vez que as Diretrizes de 2016 estão em processo de 

atualização em 2024 (Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia [FEBRASGO], 2024). A 

cartilha “Homens trans: vamos falar sobre prevenção de infecções sexualmente transmissíveis?” 

do Ministério da Saúde reforça que “É necessário fazer o exame preventivo de câncer de colo de 

útero regularmente, a partir dos 25 até os 64 anos, se iniciada a vida sexual” (Brasil, 2019, p. 18), 

conforme as Diretrizes de 2016. 

No tocante às adversidades da coleta do citopatológico, nota-se que o desconforto dos 

pacientes e dos profissionais com o procedimento é, provavelmente, um fator importante na 

elevada taxa de coletas insatisfatórias de esfregaços em homens transgênero relatada na literatura 

(Peitzmeier et al., 2017). Considera-se a amostra insatisfatória quando sua leitura é prejudicada 

por hipocelularidade (<10% do esfregaço) ou quando há presença de sangue, piócitos, artefatos 

de dessecamento, contaminantes externos ou intensa superposição celular (>75% do esfregaço) 

(Brasil, 2016). Isso ocorre, principalmente, em função da atrofia da mucosa vaginal oriunda do 

tratamento hormonal com testosterona, o que torna mais desafiadora a diferenciação de displasia 

quando o paciente apresenta estado inflamatório extenso associado, como nas cervicites, as quais 

podem cursar com irregularidades no contorno do núcleo e aumento da taxa núcleo/citoplasma. 

Assim, a presença de tais achados, quando somados à falta de histórico adequado podem levar ao 

diagnóstico equivocado de displasia ou malignidade (Adkins et al., 2018; Florido; Elian, 2020).

Consoante a isso, em alguns homens trans, o nível de atrofia da mucosa pode se assemelhar ao 

observado em outros estados hipoestrogênicos, como o estado pós-menopausa ou pós-parto, sendo 

comum que anomalias identificadas no teste de Papanicolau sejam atribuídas à falta de estrogênio. 

Entre estas últimas se inclui o achado de células escamosas atípicas de significado desconhecido 

com HPV negativo e resultados de testes de citopatologia mostrando células insuficientes, apesar 

de uma técnica de coleta adequada. A fim de evitar a repetição da coleta, visto que o exame pélvico 
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pode ser um procedimento traumático e um gatilho de ansiedade/disforia para homens transgênero 

e outras pessoas trans masculinas, deve-se sempre considerar completar o rastreio do HPV e, 

também, utilizar uma escova endocervical juntamente com a escova ectocervical, a modo de 

minimizar o risco de testes não diagnósticos que exijam a repetição do exame (Nisly et al., 2018; 

Florido; Elian, 2020). Reforça-se que a conduta clínica frente a essas hipóteses, isto é, necessidade 

de nova coleta versus completar o exame, deve ser decidida com o paciente em antecedência. 

Além disso, visto que o hipoestrogenismo pode prejudicar a coleta, pode-se utilizar métodos 

de estrogenização local, tais como os anéis de estrogênio vaginais antes da coleta (Mayhew; 

Cohen; Gomez-Lobo, 2020). Niely et al. (2018) afirmam que, caso o teste de Papanicolau não 

seja conclusivo devido à baixa celularidade, apesar da técnica adequada, mas haja negatividade no 

teste de HPV, não se deve proceder com uma nova coleta e testagem até o próximo exame anual 

programado.

Enfim, é essencial que se sinalize ao laboratório que a amostra fornecida é de fato um 

esfregaço de Papanicolau cervical, especialmente, se o marcador de gênero listado for “masculino”, 

a fim de se evitar que a amostra seja executada incorretamente como Papanicolau anal ou descartada. 

O uso de testosterona ou a presença de amenorreia deve ser indicado na requisição laboratorial 

(Mckenzie et al., 2019).

5.4.5 Rastreio de IST

Niely et al. (2018) trazem que a vaginose bacteriana pode ser um achado comum entre os 

homens transgênero, os quais devem ser questionados sobre sintomas como corrimento, prurido ou 

ardor e, se necessário, testes devem ser realizados (Olson et al., 2018). Uma vez que práticas sexuais 

são diversas, é importante obter um histórico completo do comportamento sexual e considerar 

rastreio de gonorreia e clamídia em todas as áreas expostas (vaginal/cervical, orofaríngea e/ou 

anorretal). 

Niely et al. (2018) recomendam o rastreio do HIV, da sífilis e da hepatite como parte 

dos testes de rastreio de rotina, da mesma forma que a imunização para hepatite A e B, além do 

HPV, conforme os programas nacionais de vacinação, deve fazer parte do padrão de cuidados para 

homens e mulheres trans, bem como para pessoas não binárias.

Acerca da regularidade da testagem, Mayhew, Cohen e Gomez-Lobo (2020) apontam que 

as sorologias de IST devem ser realizadas a cada 06 a 12 meses em indivíduos trans. Considera-se 

uma opção de prevenção ao HIV a profilaxia pré-exposição para transgênero (TG) com fatores de 

risco de exposição ao vírus da imunodeficiência humana. Testes para a hepatite B e C devem ser 
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incluídos para todos os pacientes que referem partilha de agulhas para injeção de terapia hormonal 

ou uso de drogas injetáveis; já os pacientes sem comportamentos de alto-risco podem ser testados 

para IST uma vez e, posteriormente, consoante a necessidade (Hahn et al., 2019; Lefevre, M. L., 

2014; Unger, C. A., 2014).

5.4.6 Anticoncepção

Nacionalmente, Okano; Pellicciotta e Braga (2022) realizaram uma revisão integrativa 

visando avaliar e organizar a abordagem de aconselhamento contraceptivo para a população 

transgênero. O estudo americano demonstrou que 24% das gestações em homens trans ocorrem 

de modo não planejado, sobretudo, sendo relacionadas com a não orientação acerca de métodos 

contraceptivos e à falsa concepção de que a testosterona apresenta tal efeito (Light et al., 2014). 

Krempasky et al. (2020) estimam que 16,4% a 31% dos homens trans acreditam que a testosterona 

seja um método contraceptivo. Todavia, todo homem trans com menos de 45 anos, não submetido à 

histerectomia e/ou a ooforectomia e que se relaciona com pessoas, que possuem pênis, apresentam 

risco de gravidez, mesmo se em estado de amenorreia induzida pelo uso de testosterona, a qual está 

presente em parcela relevante de transgênero (Light et al., 2014; Krempasky et al., 2020).

Portanto, Okano; Pellicciotta e Braga (2022) sugerem que, em um primeiro momento, 

aborde-se a necessidade de contracepção com o paciente, definindo o objetivo do tratamento: o 

controle de sintomas da síndrome pré-menstrual, o controle de sangramento uterino e/ou a prevenção 

de gravidez. Posteriormente, avaliam-se os riscos e benefícios da associação de medicamentos 

com estrogênio à testosterona. E, por fim, avalia-se o desconforto com a avaliação ou manipulação 

genito-pélvica do paciente a modo de decidir a melhor opção. Por fim, apesar de existirem estudos 

que avaliam a necessidade de contracepção na população de homens trans (Mancini et al., 2020), 

há escassez de dados acerca da hormonioterapia cruzada. 

Niely et al. (2018) destacam que os dispositivos intrauterinos (DIU) não hormonais são 

mais frequentemente utilizados para evitar o efeito dos contraceptivos hormonais, mas também para 

eludir a percepção dos efeitos do estrogênio e da progesterona, os quais podem ser assustadores 

para homens trans, que não gostariam de experienciar efeitos como a redução do tamanho do 

clitóris, o aumento dos seios, a inversão da virilização e até mesmo a menstruação. 

A literatura traz que os dispositivos intrauterinos, em especial o DIU de Cobre (DIU-

Cu), podem ser uma opção para esses pacientes, precisamente por não apresentar componentes 

hormonais; contudo, detendo a desvantagem de sangramentos uterinos imprevisíveis e a 

possibilidade de cólicas em alguns usuários; todavia, ressalta-se que isso depende da espessura 
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endometrial e do tempo de terapia hormonal com testosterona (Okano; Pellicciotta; Braga, 2022; 

Bentsianov et al., 2018; Abern et al., 2021).

Similarmente, Mayhew, Cohen e Gomez-Lobo (2020) trazem atenção ao fato de 

indivíduos transmasculinos em uso de testosterona terem menor probabilidade de utilizar métodos 

contraceptivos, quando comparado àqueles que não estão em uso de testosterona, tornando urgente 

a necessidade de discutir o tema com esses pacientes, especialmente ao se considerar que uma 

gravidez indesejada pode agravar a disforia do paciente, além da testosterona exógena ter efeitos 

teratogênicos conhecidos na gravidez (Cipres et al., 2017; Stark et al., 2019; Hahn et al., 2019; 

Krempasky et al., 2020).

6 Considerações finais

A ginecologia, especialidade voltada à saúde da mulher, é uma das mais belas e vitais 

à saúde sexual e reprodutiva de milhares de pessoas com útero e/ou vagina, possivelmente, da 

espécie humana. Todavia, por vezes, mostra-se excludente com homens transgêneros e indivíduos 

de gênero diverso. Nota-se a ascensão do debate e da procura de serviços ginecológicos por parte 

de homens transgêneros, culminando necessidade de maior estímulo às pesquisas que abarquem 

a saúde ginecológica da população trans, bem como o nascimento de uma nova ginecologia que 

abarque as novas paternidades e maternidades. 

É imprescindível a disseminação de informações seguras aos pacientes e profissionais 

de saúde em formação, além do estabelecimento de protocolos e diretrizes clínicas nacionais 

específicas, voltadas ao atendimento para as pessoas trans. Também, é imperativo a inclusão de 

homens trans e de pessoas de gênero diverso nas Diretrizes nacionais de rastreio do câncer de 

colo do útero, o que pode se tornar factível em breve, uma vez que as Diretrizes de 2016 estão sob 

atualização em 2024. Em síntese, os principais desafios evidenciados foram: a discriminação pela 

identidade de gênero, o desconhecimento profissional, a ambientação das clínicas e o acesso aos 

sistemas de saúde. Espera-se que a identificação dos impasses supracitados e as recomendações 

para profissionais possam contribuir para o melhor cuidado e autocuidado ginecológico de homens 

trans, promovendo o atendimento ginecológico de qualidade e a integralidade do cuidado a essa 

minoria social.
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